Respostas ao Pedido de Esclarecimento Nº 3
 
Seguem respostas ao pedido de esclarecimento conforme entendimento da área técnica.
 
1 – QUESTIONAMENTO
Conforme nosso entendimento sobre o Termo de Referência:  4. Requisitos da Contratação: 4.1. Requisito de Negócio: – 4.1.9 – o aplicativo poderá ser instalado nas estações dos usuários, com o OCR embarcado no equipamento. Nosso entendimento está correto?
RESPOSTA: Não. Conforme descrito no item 4.1.9, “todos os equipamentos multifuncionais com capacidade de digitalização devem acompanhar aplicativo ou função OCR (Optical Character Recogniton), embarcada no equipamento capaz de reconhecer o idioma português brasileiro, devidamente licenciado, obtendo como resultado da digitalização arquivo PDF/A pesquisável, automaticamente disponibilizado em diretório de rede e/ou e-mail do usuário.”
 
2 – QUESTIONAMENTO
Conforme nosso entendimento sobre o Termo de Referência:  4. Requisitos da Contratação: 4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica: o tipo II, é solicitado uma bandeja de entrada de 350 folhas. Com base na volumetria do projeto, entendemos que bandejas de 250 folhas atenderiam a necessidade dessa administração pública. Vale salientar que praticamente todos os fabricantes possuem na sua configuração, bandejas de 250 folhas, 500 folhas ou 550 folhas. Solicitamos a administração pública, a correção para a bandeja de 250 folhas, essa alteração não causa nenhuma perda tecnológica ou exclusão de qualquer licitante. Podemos seguir com esse entendimento?
RESPOSTA: Sim. A proposta de ajuste na capacidade da bandeja de entrada, fundamentada na análise da volumetria de impressão e na observação das práticas de mercado, não implica em restrições que excluam fabricantes ou limitações tecnológicas específicas. Ao contrário, a escolha de uma capacidade padrão amplamente disponível de 250 folhas assegura que múltiplos fornecedores, que oferecem soluções compatíveis, possam participar da licitação. Isso promove a competição saudável entre os licitantes, garantindo condições equitativas e favorecendo a obtenção da melhor oferta para a administração pública.
 
3 – QUESTIONAMENTO
Conforme nosso entendimento sobre o Termo de Referência:  4. Requisitos da Contratação: 4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica: o tipo II, é solicitado uma bandeja de saída de 200 folhas. Com base na volumetria do projeto, entendemos que bandejas de 150 folhas atenderiam a necessidade dessa administração pública. Vale salientar que praticamente todos os fabricantes possuem na sua configuração, bandejas de 150 folhas ou 250 folhas. Solicitamos a administração pública, a correção para a bandeja de 150 folhas, essa alteração não causa nenhuma perda tecnológica ou exclusão de qualquer licitante. Podemos seguir com esse entendimento?
RESPOSTA: Sim. A proposta de ajuste na capacidade da bandeja de saída, fundamentada na análise da volumetria de impressão e na observação das práticas de mercado, não implica em restrições que excluam fabricantes ou limitações tecnológicas específicas. Ao contrário, a escolha de uma capacidade padrão amplamente disponível de 150 folhas assegura que múltiplos fornecedores, que oferecem soluções compatíveis, possam participar da licitação. Isso promove a competição saudável entre os licitantes, garantindo condições equitativas e favorecendo a obtenção da melhor oferta para a administração pública.
 
4 – QUESTIONAMENTO
Conforme nosso entendimento sobre o Termo de Referência:  6. Demais Requisitos Necessários e Suficientes à escolha da solução de TIC : 6.3. Requisitos do sistema de gerenciamento de impressão, controle de cotas e de bilhetagem: f) Deve permitir compartilhamento de cotas entre os usuários de grupo de usuários e entre as impressoras de grupo de impressoras: a divisão de cotas entre os usuários faz muito sentido, mas a cota entre impressoras não. Por que? A definição de cotas oferece maior clareza e controle sobre o uso de recursos de impressão. Isso, evita potenciais conflitos entre usuários do mesmo grupo, que poderiam ocorrer se as cotas fossem compartilhas com as impressoras, resultando em uma utilização desigual e competição por recursos limitados. Solicitamos a administração pública, alterar o “compartilhamento” para “definição”. Podemos seguir com esse entendimento?
RESPOSTA: Sim. A alteração proposta para definir cotas individuais em vez de compartilhá-las entre as impressoras visa fortalecer a transparência e a equidade no processo de licitação. Dessa forma, garantimos que todos os licitantes tenham as mesmas condições de participação, sem favorecer ou prejudicar qualquer um deles. Além disso, essa medida proporciona uma gestão mais eficiente dos recursos de impressão, promovendo uma utilização racional e controlada. Portanto, a adaptação do Termo de Referência para definir cotas individuais é uma decisão estratégica que visa melhorar a operacionalidade do processo sem comprometer a competitividade ou os interesses da administração pública.
 
 
 
Atenciosamente,
 
Mário Augusto V. Teixeira
Pregoeiro
